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o projecto do codigo penal militar foi elahorado por
uma commissão composta dos Srs. Dr. Thomaz Alves
Junior, conselheiro José Maria da Silva Paranhos, coronel
Antonio Pedro de Alencastro e desembargador José An­
tonio de Magalhães Castro, sob a presidencia de Sua Alteza
o Sr. marechal de exercito Oonde d'Eu, apresentando voto
divergente oreferido Sr. desembargador Magalhães Oastro.

Remettido aquelle projecto á camara dos S1's. deputados
com oflicio do ministerio da guerra lido em sessão de 27
de Maio de 1867, requereu o Sr. deputado Theodoro da
ilva em 17 de Agosto de 1869 que fosse nomeada uma

commissão especial para examinar, e dar parecer àcerca
do dito projecto.

Em sessão de 18 de Agosto daquelle anno, o Sr. pre­
sidente nomeou para a commissão especial os Srs. Lamego
Oosta, Rodrigo Silva, Pederneiras, Alencar Araripe, Souza
Reis e Duque-Estrada Teixeira, que eram os membros das
commissões de marinha e guerra, e justiça criminal.

ão houve parecer; mas, voltando o mesmo assumpto
ao debate no corrente anno de 1875, foi oiferecido em o
IOde Junho um additivo á lei de fixação de forças de terra,



assigllado pelos Srs. Cardoso Junior e Escragnolle Taunay,
nos seguintes termos:

« Ficam approvados o codigo 'penal, e o codigo do pro­
cesso militar organizados pela commissão de exame da
legislação do exercito. »

Aberta a discussão sobre este additivo na sessão de 9
de Junho, oraram os S1's. Cunha Figueiredo Junior, Jun­
queira (ministro da guerra), Silveira Martins e Gomes de
Castro, requerendo este ultimo deputado que os codigos
militares fossem enviados a uma commissão nomeada pelo
Sr. presidente, para o respectivo exame.

obre este requerimento fal1aram os Srs. Junqueira
(ministr'o da guerra), e Duque-Estrada Teixeira.

Em sessão de 10 de Junho, o Sr. Gusmão Lobo additou
ao requerimento do Sr. Gomes de Castro o seguinte: « sem
prejuízo da presente discussão». tomando parte no debate
os Srs. Silveira Martins, Junqueira (minist?'o da guerra),
e Martinho Campos.

Encerrada a discussão a requerimento do Sr. Gusmão
Lobo, foram approvados o requerimento do Sr. Gomes de
Castro com o additamento do Sr. Gusmão Lobo.



Nas sessões de 11 e 15 de Junho continuou a discussão
do additivo, orando os Srs. Silveira Martins, e Junqueira
(ministro da guerra).

Em a mesma sessão de 15 de Junho, o Sr. Escragnolle
Taunay requereu que continuasse a discussão do additivo,
mas destacado da lei de forças de terra; este requerimento
foi approvado em 22 de Junho, bem como o mesmo addi­
tivo, o qual em seguida remetteu -seá com missão especial,
que, por nomeação do Sr. presidente, em 22 de Junho,
ficou composta dos Srs. Escragnolle Taunay, Mello Rego,
Cardoso Junior , Ferreira Vianna e Porto Alegre; tendo

fallecido este ultimo, foi substituido pelo Sr. Brusque.
Esta commissjlo deu o presente parecer sobre o codigo

penal em o IOde Setembro de 1875.
Quanto ao codigo do processo militar, foi enviado á ca­

mara dos Srs. deputados com o officio do ministerio da
guerra lido em sessão de 4 de Maio de 1874, e seu conhe­
cimento e exame está tambem aífecto â commissão especial
nomeada no corrente anno.

Secretaria da camara dos deputados, 20 de Setembro
de 1875.
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CODIGO PENAL MILITAR

Parecer da COIDIDissào especial

A commrssao especial nomeada por esta augusta
camara pal'a estudar os projectos dos codigos penal
militar e do processo mili tar, olferecidos fi sua consi­
deração e organizados pela commissãc de exame da
legislação do exercito creada paI' aviso do ministerio
da guerra de 18 de Dezembro de 1865, tendo cumpl'ido,
em uma de suas partes, a honrosa incullJbencia que lhe
foi commettida, vem daI' conta do exame a que procedeu
sobre o primeil'o daquelles projectos, exame sem duvida
incompleto, mas subordinado, embora com divergencia
de dous de seus imp rtantes membros, a condição de
brevidade na apresentaçeio do pl'esente pal'ecer, que
devera unicamente servir de base à discus ão, proporcio­
nando ensejo para que a materia seja sujeita a debate
e aceita em suas disposiçõe, s assim o entendur a
camara dos 81's. deputados em sua alta sabedoria.

A di vergencia que se mani restou no seio da com mi. são
especial tem explicação muito plausivel e jusLa. De um
lado estavão dous jurisconsultos notaveis que de ejavam
não só aprofundar com tempo e vagar toclas as qu tõ s
juridicas do foro commum e militar ligados intimamente
em certos e determinados casos, com tambem recomeçaI'
o trabalho já feito, confr'ontando os codigos militares das
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nações mais adiantadas, afim de tirar delles todos os ele­
mentos para uma obra completa e correspondente aos
seus esforços; de outro achavam-se os membros da com­
missão de marinha e guerra, nomeados tambem para
esta commissão especial e que, por occasião da 2a dis­
cussão da proposta do goverao no corrente anno para
a fixação das forças de terra. haviam entendido dever
offerecer como additivo e:;ses dons projectos de codigos,
attendendo antes de tudo para a urgente nece sidade que
havia e ha de dotar, em breve prazo, o exercito e a
armada de um corpo de leis de penalidade mais conformes
com o progresso geral do paiz.

Persistindo a valiosissima e incontestavel razão que
naqueIle momento adiantaram, era natural que, domi­
nados pelo mesmo pensamento, sujeitassem todas as mais
con iderações à de brevidade de·tempo, afim de substituir
as ferrenhas e anachronicas disposições dos artigos de
guerra do Conde de Lippe, ainda em vigor entre nós, por
um regulamento formulado segundo as idéas modernas de
rigor mitigado, sem perda, comtudo, dos grandes principios.
de disciplina e ordem dos exercitas.

A este respeito a Ja secção da commis -ão de exame
da legislação do exercito, que form ulou o presente pro­
jecto do codigo penal militar, justificando a urgencia e
conveniencia dos trabalhos de que fôra encarregada, mui
judiciosamente diz:

« A penalidade militar é ainda hoje a mesma que nos
regia antes da nossa independencia. Os artigos de guerra,
ou antes esse pequeno codigo conhecido commummente
pelo nome de regulamento do Canele ele Lippe, com dispo­
sições já. antes, já depois promulgadas, eis o resumo da.
legislação penal do exercito brazileiro.

« Comprehende-se facilmente que, embora a justiça
militar deva ser caracteri 'ada pela . ua especialidade de·
doutl'ina e applicaçlo, ha principios geraes ou funda­
mentaes que cream as instituições de um povo, com as
quaes as proprias leis de ex epção não podem e:;tar em
divorcio.

« A Constituição do Imperio no art. 150 mandou esta­
belecer uma ordenança especial que r g-ule a organização
do exercito do Brazil, sua promoção, soldo e di ciplina.
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« Não existe essa ordenança especial, tal qual se acha
prescripta no nosso codigo fundamental; existem leis e
regulamentos esparsos, que tratam de diversos ramos da­
que se devera compõr a ordenança, como sejam as leis da
organização do exercito, do quadro dos officiaes, da pro­
moção e dos soldos ou vencimen tos.

«Si, porém, existe algu ma cousa do que devêra ser­
essa ordenança militar, ecerto que, aexcepção da espe-­
cialissima lei de 18 de Setembro de 1851, para cuja exe­
cução se deu o regulamento n. 830 de 30 de Setembro
de 1851, pouco mais ha promulgado de novo sobr~

a d"isciplina militar, depois dos regulamentos do Conde­
de Lippe.

li E assim não só porque deve-se completar o disposto
no art. 150 da Constituição, como por er de intuitiva
necessidade a organização da penalidade para o exercito,
fui o principal cuidado da 1a secção elaborar o projecto
que apresenta, satisfazendo assim as vistas do governo
imperial que, no aviso da creação tIa commis ão de
exame da legislação do exercito, J'ecommenda a prompti­
ficaçfw de um projecto de codigo penal, depois da: lei do
recrutamento. »

Além destes- ponderosos motivos, ha pl'esentemente uma
consideração da mais elevada importancia.

O lmperio do Brazil acha-se hoje, felizmente, de posse
de uma lei de recrutamento, que o livra, depois de muitos
lustros, das scenas escandalusa e de'muralizadoras da
intitulada caçada de homens _ D'ora em diante, graças
ao patriotismo dos podeI-e:; constituidos, não recahira o
peso das armas tão s6mente sobre os desprotegidos da
fortuna, que, para cumulo de sua desventura, hiam en­
contrar' nas fileiras do exercito, onde entravam violen­
tamente, criminosos e vagabundos, com os quaJs tinham
de hombrear e conviver. Com a cessação de pratica tão
odiosa-; e combatidas eloquentemente pelos mais eminentes
e tadistas braúleit os terão todos de concorrer com o
contingente pedido pela lei para a regular formação do
exercito e da armada, aos quaes estão confiados os inte­
resses mais caros e preciosos de uma nação: a defe,a de
sua honra e integridade.

Esta lei, entretanto, vai encontrando na sua applicaçãO,.
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e ha de encontrar, alguns embaraços da parte de popu­
lações, que, levadas por impressões repentinas, desco­
nhecem as vantagens das grandes medidas e buscam con­
trariaI-as, até que se penetrem por fim de suas razões
,de conveniencia moral e social; facto, por sem duvida,
lamentavel, mas que tem occorrido ate nos paizes mai .
civilisados.

Ora, nas circumstancias actuaes e sem contestação mo­
tivo de espantalho a barbara e draconiana lei do Conde
de Lippe, ainda vigente em nosso exercito, bem que mi­
norada pela tradicional e nunca assaz louvada prl1dencia
e moderação do tribunal militar de ultima instancia,
conselho supremo militar, cujo arbitrio tambem, ainda
que sempre fa voravel e benerico, deve regularmente cessar.

Convem, pois, acabar sem detença com esse pretexto,
que toma visos de verdade.

O momentoso trabalho que foi sujeito ao nosso estudo
·e analyse não podia, de certo, mel'ecer-nos confiança mais
completa.

A-commissão que o elaborou e organizou, composta de
generaes autorizados e homens entendidos na sciencia do
·direito, foi presidida por Sua Alteza o Sr. Conde d'En,
cujos talentos, luzes e interesse pela causa publica s[o
bem conhecidos.

C mo se evidencia das actas e dos annexos que acom­
panham o projecto do codigo penal militar, às determi­
nações de sa com missão precedeu alongada e cuidadosa
discussão sobre todos os p ntos de duvida. Apparece,
com effeito, um voto divergente, que representa a opinião
autorizada de um magistrado especialmente conhecedor
da materia; mas, tendo sido muitas de suas idéas
aceitas, vio-se em outras contrariado pela maioria de
seus collega. ele COl11ll1i. são e refutado por vezes com irre-
fragavel vantagem. .

Estabelecera ene o plano de penalidalle sobre a seg:uin~e
ba. e: regra geraes de aggravação.' attenua [o e JU tL­
ficabilidade, com as quaes pretendta graduar as penas e
inno ental' os criminosos.

A maioria da l'" secção da commissão de ex;ame da
legi lação elo exercito, depois de mostrar que o' codigos
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militares da França e Portugal não adoptavam esse modo
de ver, accrescenta :

« Um tal systema ea expl'eSsãO verdadeira da sciencia
quanto li lei penal commum, mas é falso para com a lei
penal militar, lei excepcional, onde não podemos encontrar
os mesmos principias de dccidü'; systema perigoso, porque
importa levar a anarchia e desol'dem ás fileiras do ex.er­
cito; systema, emfim, condemnado, porque nem as legis­
lações nem os projectos consultados o tiveram em vista,
adoptaram e seguiram. »

O projecto do codigo penal militar edividido em nove
titulas, pelos quaes se distl'i]mem 140 artigos.

O primeiro, clividiclo em tres capitulo, comprehende
a doutrina sobre penalidade, as penas e seus ef:1'eitos e a
applicação das penas. Entre estas apparec em primeiro
lugar, e nem podia deixar de ser assim, a pena de morte,
instrumento de maxima severidade, de que deve estar
armado o braço da discipliua ; entretanto o projecto della
sà faz applícação em 19 artigos, quando os codigos das
outras naçõ s são incom paravelmente mais rigorosos.

O titulo segundo encerra dons capitulas, um rela tivo
aos crimes militare3 contl'a a integridade e indepen­
dencia do Imperio, o ou tro á espionag'em e alliciação.

O titulo terceiro discrimina os crimes contra a segu­
rança intema do Imperio e publica tl'anquillidade e os clas­
sifica em tres capitulas: conspiração, rebellião e sedição.

No titulo quarto estão comprehendidos os crimes
"ontra a honra e valor militar. A covardia, a traição, a
revolta, insubordinação militar, a insubmissão e de­
.'erção, a tirada e fugida de presos, o uso indebito de
titulas, uniformes, condecorações, e medalhas e as
irregularidades de conducta são punidas, como é do
espirito de todo o projecto elo codigo, com pena ra
fixa e invariavel, ora escolhida pOl' prudente aI bitrio
em escala ou de tres gráo, minimo, médio e max.imo,
ou sim plesmênte dos dous termos extremos.

Dá-se na verdade casos em que não ha circumstancia
que possa influir, quer aggravando, quer attenuando;
ha, porém, outros em que deve ser aceita a concomi­
tancia de circumstancias para modificar num sentido
ou noutro o caracter do delicto, e então Slla sensata
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apreciação deve ser admittida dentro de limites justos
B conhecidos.

O titulo quinto trata do abuso de autoridade. Tendo
já. indicado as relações do subordinado para o superior,
tão importantes a bem da disciplina, assignala os de­
veres deste para com aquelle; amplia uma disposiçãO
contida ate no regulamento do Conde de Lippe e castiga
os excessos autoritarios. Concilia as normas da subor­
dinação com as regras de melindroso pundonor.

O titulo sexto considera os crimes contra a proprie­
dade publica e particular.

O titulo oitavo abrange as disposições geraes, e o
nono as transitorias.

Vê-se pela rapida summa que acabamos de fazer, que
as disposições do projecto do codigo penal militar são
uteis, bem pensadas, combinadas de accôrdo com leis
irienticas em outros paizes, e terão em sua applicação
importante e irrecusavel influencia no exercito e armada
nacional.

Aos juri consultos da ca mara dos Srs. deputados res­
tara pesar todas as considerações de ordem j uridica,
que se prendem a determinada doutrina, como, por
axempl.:, no art. 18, a respeito das quaes a maioria da
commis ão especial não dá nem póde dar parecer, sem
invadir seara alheia, com prejuizo seu e damno dos di­
reitos dos entendidos.

Além de vicios de redacção que, em occasião opportuna,
serão apagados, espera a commissão especial colher do
concut'so das grandes e esclarecidas intelligencias da
camara, que tomarem parte no debate, elementos para
emendas de vulto.

Propondo, por emquanto, no art. 4. o a suppressão ela
pena de indemnização ao Estado, julga ella de muita
conveniencia seja o projecto do codigo penal militar
sujeito à. discussão e approvação, com as alterações que
o correr dos debates mostrar necessarias.

Sala das commissões, 2- de Agosto de 1875.- Alfredo
de Escragnolle Taunay. - F. J. Ca?"doso Junior. ­
F. Raphael de Mello Rego.- F. C. de Araujo Brusque
(vencido) . - F. Vianna (vencido).
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PROrfECTO DO CODIGO PENAL ~Il LITAR

TITULO I

Dos crilDes

CAPITULO I

DOS CRIMP.S E DOS CRIMINOSOS

Art. I. o E' crime militar:
§ 1. o Toda acção ou omissão voluntaria prohibida

neste codigo.
§ 2. o A tentativa de crime, quando houver manifesta­

ção por actos exteriores, e principio de execução, que
não tenha effeito por circumstancias independentes da
vontade do criminoso.

Art. 2. o São autores os que commetterem, manda­
rem, ou constrangerem alguem a commetter crimes
militares.

São cumplices todos os mais que concorrarem para
se commetter crimes militares.

Art. 3. 0 As di posições da lei penal militar são in­
distinctamente applicavei a S crimes militares, quer
sejam commettidos em territorio brazileiro, quer em
paiz estrangeiro.

CAPITULO II

DAS PENA' E SEU' EFFEITOS

AI't 4. o As penas applicadas por este cocligo são:
1. o Morte.
2. o Prisão com trabalho.
3. o Prisão aggravada.
4. o Prisão simples.
5. o Demissão aggravada,
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6. o Demissão simples.
7. o Privação de acccsso.
8. o Privação de commando.
9, o Indemnizacão ao Estado.
Ad. 5. o O co~demIlado á morte sera arcabuzado.
Art. 6. o A pena de prisão com trabalho obrigará os reos

a occuparem-se diariamente no que lhes fór destinado
dentro do recinto das penitenciarias.

Nos lugal'es onde não houver penitenciarias, a pena de
pl'iSão com trabalho serú substituida pela ~e pri. ão ag­
gTavacla, accrescentando- 'e, em tal caso, maiS a sex.ta parte
do tempo por qne aquella deveria ser imposta.

Art. 7. o A pena de prisão aggl'avaela consiste na re­
clusão do 1'80 em lugar fechado e seg-uro, de alguma
foetificação, quartel ou outro estabelecimento militar;
com obrigação de trabalho dentro do estabelecimento,
para as praças de pret.

Art. 8. o A pl'isão simples obriga o 1'80 a estar detido
dentro em uma ~ rtalcza ou quartel.

Art. g. o A demissão aggravada tem por effeito:
1. o A pri\Cação do posto, com exautoração de todas as

honras e condecorações
2. o A incapacidade absoluta de servir no exercito, sob

(lualquer titulo que seja.
3. o A perda ele todo direito a qualquer pe~são, ou

l'enuLUeração pelos s rviços anteriores, salvo o que lhe
fór devido de vencimentos atrazados, e as pensões de
monte-pio, para as quaes tenha contribuido, observan­
do-se a este respeito o que dispuzerem as leis e os planos
respecti vos.

Art. 10. A demissão simpIes priva o réo do posto, com
exautoração de todas as honras e condecorações .

.Art. 11. A privaç:lto de accesso inhibe o réo de s~r

contemplado em IJromoção emquanto durarem os effel­
tos da sentença.

Al't. 12. A privação de commando inhibe absoluta­
mente o reo de commandar durante o tempo decretado
na sentença.

Art. 13. A pena de prisão com traba.lho, segun~o_o
estabelecido no art. 6. o, importa os eff81tos da demlssao
aggravada.
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Art. 14. A pena da prisão aggravada, ou prisão simples,
quando superior a dous annos, importa demissão simples
p:Ll'a os officiaes, e quando fór de seis annos ou mais,
expulsão do serviço do exercito para as praças de preto

Art. 15. Os condemnados a prisão com trabalho,
prisão aggravada, e prisão simples ficam privados do
exercicio dos direitos politicas de cidadãO brazileiro,
emquauto durarem os effeitos da sentença.

Durante o tempo da prisão aggravada ou simples,
conservando o reo a qualidade de militar, perdera a me­
tade do eu soldo em favor de Estado.

Art. 16. As penas deprLão (art. 4° uS. 3 e 4), pri­
vação de accesso ecommando (art. 4° ns. 7 e 8), emquanto
durarem, privam o condemnado decontar tempo de ser­
viço, para todo e qualquer effeito.

CAPITULO III

DÁ ÁPPLICÁCÃO DÁS PENAS

Art. 17. Quando o réo fór convencido de mais de um
crime, impôr-se-lhe-hâo as penas estabelecidas neste co­
digo para cada um delles, e soffrerá as corporaes, umas
depois de outras, principiando e seguindo da maior para
a menor, com attenção ao grão de intensidade, e não ao
tempo de duração.

Exce}tua-se o caso de ter incorrido em pena de
morte, ou prisão perpetua, no qual nenhuma outra pena
corporal se lhe imporá, podendo só annexar-se áquellas a
indemnização ao Estado.

Art. 18. Havendo accumulação de crimes militares
com crimes communs, prevalece o fôro militar, e appli­
car-se-ha a pena na fórma do artigo antecedente.

Art. 19. A reincidencia do crime militar, isto é, com­
mettimento de crime de igual natureza, pelo qual já
houve. se condemnação, e sentença passada em julgado,
leva a pena ao grâo maximo, quando houver mais de
um grào.

:ii
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Ad. 20. A idade menor de 21 annos e circumstancia
attenuante para os crimes militares, excepto no territorio
declarado em estado de guerra.

Art. 21. Ia caso de tentativa, ou cumplicidade, a
pena serà a do gráo minimo.

Si o crime tiver uma só pena, e fór a de morte, appli­
car-se-ha a de 20 annos de prisão com trabalho; si fôr
qualquer outra pena perpetua, a mesma por seis annos.

Art. 22. Sendo o criminoso menor de 17 annos, po­
derá o conselho de guerra, parecendo-lhe justo, applicar
as penas da tentativa ou cumplicidade.

Art. 23. O Estado será indemnizado' dos prejuizos
causados, ou que possam ser causados pelo criminoso,
ou por terceiros que nisso o auxiliarem.

Si os réos não tiverem meios de satisfazer a indem­
nização, os tribunaes militares substituirão aquella
pena pela de prisão com trabalho ou aggravada, por
tanto tempo quanto seria nece"sario para ganharem a
importancia da mesma indemnização.

Art. 24. O perdão ou commutação, pelo Poder Mode­
rador, das penas impostas aos reos por este codigo,
não os exime da obrigação civil de satisfazer a ter­
ceiros o mal causado, em toda a sua plenitude.

Art. 25. Todos os funccio narios, agen tes e empre­
gados equiparados a militares serão, .para applícação
destas penas, considerados como officiaes, ou praças
de pret, segundo o posto ou praça a que corresponderem
as suas graduações, que serão marcadas pelos regula­
mentos, ou actos do governo.

O paisano considerado criminoso por este codigo,
não tendo graduação militar, e não se lhe applicando
pena especial, soffre a qne no caso couber para a praça
de preto
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TITULO II

DOI!(crimes contra a existencia poUtlca do IJ:nper10

CAPITULO I

DOS CRIMES MILITARES CONTRA A INTEGRIDADE E
INDEPENDENCIA

Art ..26. Todo militar brazileiro, ou ao serviço do
Brazil, que tomar armas contra o Imperio, debaixo
de bandeiras inimigas: (1)

Pena - morte.
Paragrapho unico. Si o militar brazileiro, por auto­

rização do governo, já estiver ao serviço militar da nação
estrangeira, e continuar nesse serviço depois de começar
o estado de guerra:

Pena - prisão perpetua com trabalho.
Art. 27. Todo militar que tiver intelligencias ou

correspondencias secretas com algum governo estran­
geiro inimigo, ou com agentes desse governo, ou com­
municar-lhes o estad.o das forças do Imperio, seus
recursos, e planos: (2)

Pena - prisão perpetua com trabalho.
Art. 28. Todo militar que recrutar, ou ministrar

meios de fazer alistamentos para qualquer nação que
esteja em guerra com o Imperio, ou prestes a declaraI-a;
que provocar militares, ou quaesquer outras pessoas
para se reunirem ao inimigo externo:

Pena - prisão perpetua com trabalho.
Art. 29. Todo militar que auxiliar alguma nação

inimiga a fazer guerra, ou a commetter hostilidades

(l) Art. 70 do codigo criminal Art. 1° § 5° da lei n. 631 de 18 de
Setembro de 1851.

(2) Art. 72 do codigo criminal Art. 1° § 5° da lei n. 631 de 18 de
Setembro ele 1851. -
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contra o Imperio, fornecendo-lhe gente, armas, dinheiro,
munições, ou embarcações: (3)

Pena - prisão perpetua com trabalho.
Art. 30. Todo militar, que directamente e por factos

provocar alguma nação estrangeira a declarar guerra ao
Imperio:

Se tal declaração ele guerra se verificar:
Pena - 20 annos de prisão com trabalho.
Si da provocação 11<10 se seguir a declara('ão de guerra,

ou se esta, posto que declarada, não se verificar:
Pena - 10 annos de prisão com trabalho.

CAPITULO II

ESPION AGEM E ALLICIAÇÃO

Art. 31. Todo militar, ou paisano, que intl'Oeluzir-se
disfarçadamente nas guardas, quarteis, acampamentos,
postos militares, fortalezas, praças de guerra, ou outros
estabelecimentos militares, com o fim de obter noticia,
documentos, ou quae.>quer informações, para as com­
municar ao inimigo ederno ou interno;

Todo militar, ou paisano, que der entrada ou refugio,
ou fi:iier dar asylo a espiões, ou soldados inimigos,
sabendo que o são;

Todo militar, ou paisano, que al1iciar, ou tentar
seduzir militares a passarem-se para o inimigo externo
ou interno, ou que scientemente lhes subministrar, ou
facilitar meios de evasão, para aquelle fim: (4)

Pena-morte.

(3) Ad. 7i do codigo criminal Art. iO § 5° da lei n. G3L de 18 de
etembl'o de i85t.
Art. 10 n. i dá lei u. G31 de i8 de Setembro de i85t.
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TITULO III

Dos c.olmes contra o segurança Interno do
Imperlo. c publica b'nnquillidode

CAPITULO I

CONSPIRAÇÃO

Art. 32. Dá-se o crime de conspiração quando con­
certarem entre si mais de tres militares, ou um ou mais
militares com 20 ou mais pessoas que o não sejam, para
praticar alguns dos crimes abaixo designados, não se
tendo começado a reduzir a acto:

1 . o Tentar directamente e por factos destruir a inde­
pendencia, ou integridade do Imperio (art. 68 do codigo
commum) ;

2. o Provocar directamente, e por factos, uma nação
estrangeira a declarar a guerra ao Imperio (art. 69. do
codigo commum);

3. o Tentar dirActamente, e por factos, destruir a Con­
stituição Politica do Imperio, ou a fórma de governo
estabelecida (art. 85 do codigo commum) ;

4. o Tentar directamente, e por factos, destruir algum
ou alguns dos artigos da Constituição (art. 86 do codigo
commum) ;

5. o Tentar directamente, e por factos, desthronisar o
Imperador, privaI-o, em todo ou em parte, de sua autori­
dade constitucional, ou alterar a ordem legitima da suc­
cessão (art. 87 do codigo commum) ;

6. o Tentar directamente, e por factos, uma falsa justi­
ficação de im possibilidade physica, ou moral do Imperador
(art. 88 do codigo commum) ;

7. o Tentar directamente, e por factos, contra a regen­
cia ou regente, para privaI-os, em todo ou em parte, de
Flua autoridade constitucional (art. 89 do codigo commum;

8. o Oppôr-se alguem directamente, e por factos, á prom­
pta execução dos decretos ou cartas de convocação da
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assembléa geral, expedidos pelo Imperador, ou pelo se­
nado nos casos da Constituição, art. 47 §§ 3° e 4° (art. 91
do codigo commum) ;

9. ° Oppôr~se alguem directamente, e por faCtos, à re­
união da assembléa legislativa em sessão ordinaria, ou
extraordinaria, ou à reunião extraordinaria do senado
nos casos do art. 47 §§ 3° e 4° da Constituição (art. 92
do codigo commum).

O chefe da conspiração, sendo official :
Pena - demissão aggravada, e mais 4 a 12 annos de

prisão aggravada.
Sendo praça de pret:
Pena - 4 a 12 annos de prisão com trabalho.
Os mais conspiradores, sendo official :
Pena - demissão simples, e mais 1 a 6 annos de pri-

são simples.
Sendo praça de pret:
Pena - 1 a 6 annos de prisão aggravada.
Paragrapho unico. Si os militares conspiradores com-

metterem algum ou alguns dos crimes objecto da con­
spiração, soffrerão as penas impostas pelo codigo commum.

Art. 33. Si os conspiradores desistirem do seu proje­
cto antes de ter elie sido descoberto, ou manifestado por
algum acto exterior, deixará. de existir 11 conspiração, e
por eUe se não procedera criminalmente.

Art. 34. Qualquer dos conspiradores que desisti,r do
seu projecto nas circumstancias do artigo antecedente
não será punido pelo crime de conspiração, ainda que este
continue entre os outros.

CAPITULO II

REBELLIÃO

Art. 35. Todo militar que tomar parte no crime de
rebellião, definido no arLUO do codigo criminal commum,
que consiste na reunião de uma ou mais povoações que
comprehendam todas mais de 20.000 pessoaos para se per-
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petrar algum dos crimes referidos no art. 32 desté co­
digo : (5)

Aos cabeças da rebellião, sendo official:
Penas - demissão aggravada, e mais: no grào minimo,

10 annos de prisão aggravada; no gráo médio, 20 an­
nos de prisão aggravada; no gráo maximo, prisão
aggravada perpetua.

Aos cabeças de rebellião, sendo praça de pret:
Penas - no gráo minimo, 10 annos de prisão com

trabalho; no gráo médio, 20 anuas de prisão com tra­
balho; no gráo maximo, prisão perpetua com trabalho.

CAPITULO III

SEDIÇÃO

Art. 36. DA-se o crime de sedição quando mais de
tres militares, armados ou sém armas, aggredirem, ou
insultarem a força armada, a autoridade publica, ou
qualquer de seus agentes, para os constranger, impedir
ou perturbar no exercicio de suas funcções. (6)

O chefe da sedição, sendo offieial :
Penas - demissão aggravada, e mais 5 a 20 annos de

prisão aggravada.
Sendo praça de pret:
Pena - 5 a 20 anuas de prisão com trabalho.
Todos os mais sediciosos :
Penas - I a 6 annos de prisãO aggravada, e mais de­

missão aggravada, sendo officia!.
Paragrapho unico. Nas penas acima estabelecidas, e

segundo as distincções ahi feitas, incorrerá o militar
que se reunir a 20 ou mais paisanos para commetter o
crime de sedição definido no art. III do codigo com­
mum.

(5) A-rt. 109 da lei de 3 de Dezembro de 1841 - art. 245 do Reg.
de 31 de Janeiro de 1842 - Provisão do supremo conselho militar de
justiça em 5 de Setembro de 1843.

(6) Alvará de 7 de Maio de 1710, arL 25.
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TITULO IV

Dos crimes contra n bonra e valor"lullitar

CAPITULO I

DA COBARDIA, E TRAIÇÃO

Art. 37. Todo militaL' que em presença do inimigo
externo ou interno descobrir a ordem do dia, santo, senha,
ou contra-senha; L'evelar-Ihe o segredo das operações, das
expedições, ou quaesquer outros; tL'ansmittir·lhe do­
cumentos ou informações, que possam prejudicar o exito
das mesmas operações, ou compromettel' a segurança elas
praças de guerra, estabelecimentos militares:

Pena - morte.
Art. 38. O prisioneiro de guerra qne faltar it sua pa-

lavra, tomando de novo as armas contra o Imperio :
Sendo oflieial :
Pena ~- 2 a 5 annos de prisão simples.
Sendo praça de pret :
Pena~- 2 a 5 annos de prisão aggravada .
Paragrapho unico. Em ambos os casos não se dará a

pena por cumprida, emquanto durar a guerra.
Art. 39. O general, governador, ou com mandante,

que capitular com o inimigo, entregando ou abandonan­
do-lhe a praça ou posto militar que lhe tiver sido confiado,
sem esgotar todos os meios de defesa de que podia dispôr,
e sem ter feito quanto em tal caso exigem a honra e o de­
ver militar :

Penas - no gráo minimo, demissão aggravada; no
gráo médio, 20 annos de prisão com trabalho; no gráo
maximo, morte.

Paragrapho unico. Ainda quando pelas circumstancias
da capitulação, o militar que a fizer se não ache incurso
na sancção deste artigo, soffrerá sempre a pena de 2 a 4
annos de prisão simples, si na capitulação não seguir
em tudo a sorte da guarnição, ou da trop::t do seu
commando, estipulando para si e para os ofliciaes con­
dições mais vantajosas.



- 25-

Art. 40. O general, ou commandante de força armada
que capitular em campo aberto:

Si a capitulação der em resultado fazer depór as armas
às suas tropas, ou si antes de tratar verbalmente, ou por
escripto, não fizel' tudo quanto lhe prescreviam a honra e
o dever militar:

Penas - as mesmas do art. 39.
Em todos os outros casos:
Penas - no grào minimo, privação de accesso e com­

mando por dous annos; no grào médio, dous annos de
prisão aggravada; no gráo maximo, demis,ão simples.

Paragrapho unico. A disposição do paragrapho unico
do art. 39 e tambem applicada ao art. 40.

Art. 41. Todo militar que, estando de serviço, aban­
donar o seu posto, antes de ser rendido, ou não cumprir
as instrucções especiaes que lhe forem dadas: (7)

1. o Si fór em presença do inimigo externo ou interno:
Sendo offieial :
Penas - no grào minimo, demissão aggravada; no

gráo médio, 20 annos de prisão com trabalho; no gráo
maximo, morte.

Sendo praça de pret:
Pena - no gráo mini mo, 12 anuas de prisão COllJ

trabalho; no gráo media, 20 annos de prisão com tra~

balho ; no grào maximo, morte.
2. o Si fór em territorio considerado em estado dt~

guerra:
Pena - 2 a 5 annos de prisão aggravada.
3. o Em todos os mais casos :
Pena - 2 mezes a 1 anno de prisão aggravada.
Art. 42. Todo militar que, estando de selltinella,

vedeta, ronda, patrulha, ou piquete, fór encontrado a dor­
mir, ou embriagado :

1 .o Si fór em presença do inimigo externo ou interno:
Pena - 2 a 5 annos de prisão aggravada.
2. o Si fór em territorio considerado em estado de

guerra:
Pena - 6 mezes a 2 annos de prisão aggravada.

(7) A1'iigos ele guerra. (30 ).
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3.o Em todos os mais casos:
Pena - 2 a 6 mezes de prisão aggravada.
Art. 43. Todo militar que, voluntariamente e com

animo deliberado de subtrahir-se ao serviço militar, se
mutilar, ou contrahir, simular ou pretextar molestia que
o inhabilite, ainda que temporariamente, para o mesmo
serviço:

1.o Si fór em presença do inimigo externo ou interno:
Sendo offieial:
Pena - démissão aggravada.
Sendo praça de pret :
Pena - 1 a 3 annos de prisão aggravada.
2. o Si fór em territorio considerado em estado de

guerra:
Sendo official :

Pena - demissão simples.
Sendo praça de pret :
Pena - 6 mezes a 2 annos de prisão aggravada.
3. 0 Em todos os mais casos:
Sendo official :
Pena - privação de accesso e commando por 2 a

4 annos.
Sendo praça de pret :
Pena - 2 mezes a 1 anno de prisão aggravada. (8)
Art. 44. Todo o militar que se não apresentar no seu

posto, em caso de chamada, ou toque de rebate: (9)
1. o Si fór na presença do inimigo externo ou interno:
Sendo official :
Pena - demissão aggravada.
Sendo praça de pret :
Pena - 1 a 3 annos de prisão aggravada.
2. o Si fór em territorio declarado em estado de guerra:

endo offieial :
Pena - demissão simples.
Sendo praça de pret :
Pena - 6 a 18 mezes de prisão aggravada.

(8) Alvará de 7 de Maio de 1710. Artigos de guerra (12).
(9) Artigos de guerra (40 e 25).
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3.o Em todos os mais casos:
Sendo oflicial :
Pena.- 2 a 6 mezes de prisão sim pIes.
Sendo praça de pret :
Pena-2 a 6 mezes de prisão aggravada.
Art. 45. Todo o militar que der grito de terror, ou

que fugir durante o combate: (10)
Pena - morte.
Art. 46. Todo militar, ou paisano, que espalhar em

territorio considerado em estado de guerra, ou em acam­
pamento militar, noticias aterradoras, ou que prejudi­
quem, ou possam prejud icar o moral das tropas, ainda que
sejam verdadeiras essas noticias:

Pena- 6 mezes a 2 annos de prisão aggravada.
Art. 47. Todo militar que violar a salvaguarda

concedida a alguma pessoa ou lugar, depois de lhe ter
sido mostrada:

Pena - de 2 mezes a 1 anno de prisão aggravada.

CAPITULO II

DA REVOLTA, ou MOTIM MILITAR

Art. 48. Serão considerados em estado de revolta ou
motim militar:

1.0 Os militares armados que, reunidos em numero de
quatro ou mais, recusarem obedecer às ordens de seus
chefes, à primeira intimação;

2. o Os militares, que, em numero de quatro ou mais,
tomarem as armas sem autorização e obrarem contra as
ordens de seus chefes;

3. 0 Os militares que, em numero de oito ou mais,
praticarem com as suas armas violencias, e recusarem
destroçar á primeira intimação de seus superiores, per­
sistindo na desordem.

Aos provocadores, ou instigadores da revolta ou motim:
Pela - morte.

(to) Artigos de guerra (5).
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A todos os mais:
1.0 Se fôr em presença do inimigo externo ou interno:
Sendo official :
Pena - no gráo minimo, demissão simples; no gráo

media, demissão aggravada ; no gráo maximo, morte.
Sendo praça de pret :
Pena - no gráo minimo, 1 a 5 annos de prisão

com trabalhu ; no grào médio, 6 a 12 annos de prisão
com trabalho; no grão maximo, morte.

2. o Si fôr em territorio considerado em estado de
guerra:

Sendo oflicial :
Pena - no grào mmUTIO, privação de accesso e com­

mando por dous annos ; no grão media, demissão simples;
no grão maximo, demissão aggravada.

Sendo praça de pret : .
Pena - no gráo minimo, 6 mezes a 1 anno de pri­

são aggravada; no grào médio, 2 a 5 annos de
prisão com trabalho; no gráo maximo, ô a 12 annos
de prisão com trabalho.

3. o Em todos os mais casos :
Pena - 6 mezes a 1 anno de prisão aggravada.
Paragrapho unico. Si as vio]encias forem crimes a que

estiver imposta pena mais grave, neIla tambem incorrerá
o criminoso.

CAPITULO III

DA INSUBORDINAÇÃO MILITAR

Art. 49. Todo militar que recusar obedecer às ordens
de seus superiores, concernentes a qualquer serviço mi­
litar: (l])

1.o Si fôr em presença do inimigo externo ou interno:
Sendo oflicia] :
Penas - no gráo minimo, demissão simples; no grão

médio, demissiIo aggravada; no gráo maximo, morte.

(iI) Reg. de 20 de Fevereiro de i70S, art. i57.
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Sendo praça de pret :
Penas - no gráo minimo, 1 a 5 annos de prisão

com trabalho; no gráo médio, 6 a 12 annos de prisão
com trabalho; no gráo maximo, morte.

2.° Si fôr em territorio considerado em estado de
guerra:

Sendo official :
Pena - no gráo minimo, privação de accesso e com­

mando por dous annos ; no grào médio, demissão simples;
no grào maximo, demissão aggravada

Sendo praça de pret :
Pena - no grào minimo, 6 mezes a 1 anno de

prisão aggravada; no grào médio, 1 a 5 annos de
prisão com trabalho ; no gráo maximo, 6 a 12 anuas
de prisão com trabalho.

3.° Em todos os mais casos:
Sendo official :
Pena - privação de accesso e commando por um anno.
Sendo praça de pret :
Pena - 2 a 6 mezes de prisão aggravada.
Paragrapho unico. E', porem, licito ao militar repre­

sentar com todo o respeito e decencia sobre a ordem que
tiver recebido. Si não fôr attendido, cumprirá logo a
ordem, e só depois de cumpril-a levará ao conhecimento
do superior as razões que tem de sua injustiça ou damno,
pelos meios que as ordenanças e regulamentos militares
houverem estabelecido.

Art. 50. Todo militar que quebranlar preceito de
serviço, que alguma sentinella, em virtude de instruc­
ções especiaes, tenha de fazer observar, em praça de
guerra, campo, entrincheiramento, ou qualquer outro
posto militar: (12)

1.o Si fôr em presença do inimigo externo ou interno:
Sendo oflicial :
Pena - demi~ão aggravada.
Sendo praça de pret :
Pena - 5 a lO annos de prisão com trabalho.

(12) Artigos ele guerra.
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2. o Si fôr em territorio considerado em estado de
guerra:

Sendo official :
Pena - demissão simples.
Sendo praça de pret :
Pena - 2 a 5 annos de prisão com trabalho.
~. o Em todos os mais casos:
Sendo official :
Pena - 2 mezes a 1 anno de prisão simples.
Sendo praça de pret:
Pena - 2 mezes a 1 anno de prisão aggravada.
Art. 51. Todo militar que commetter actos de vio-

leneia contra uma sentinella, ou vedeta:
1. o Si as violencias forem commettidas com armas:
Pena - morte.
2. o Si as violencias forem commettidas sem armas,

e por mais de um mititar:
Sendo offieial:
Pena - demissão aggravada.
Sendo praça de pret:
Pena - 5 a 10 annos de prisão com trabalho.
3. o Si as violencias forem commettidas por um SÓ

militar, sem armas:
Sendo official:
Pena - demissão simples.
Sendo praça de pret:
Pena - 1 a 4 annos de prisão com trabalho.
Nas hypotheses dos ns. 2 e 3, quando as violencias

forem qualificadas crimes a que correspondam penas mais
graves, serão impostas estas penas.

'4. o Si as offensas ou ameaças forem feitas por meio de
palavras ou gestos:

Pena - 2 mezes a 1 anno de prisão simples.
Paragrapho unico. Se o crime deste art. 51 fôr com­

mettido por paisano, ser-lhe-ha applicada a pena que
prescrever a lei commum, excepto quando commettido
em presença do inimigo externo ou illterno, caso em que
o paisano soffrera a mesma pena do militar. (13)

( i3) Artigos de glterl'a (9°).
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Art. 52. Todo o militar que matar, ferir, ou fizer qual­
quer outra offensa physica a seu superior, com algumas
das seguintes circumstancias:

1. o Veneno, incendio, ou inundação;
2. o Abuso de confiança nelle posta;
3. o Paga, ou esperança de alguma recompensa;
4. o Emboscada, isto é, esperando o offendido em um ou

diversos lugares;
5. o Arrombamento para a perpetração do crime;
6. o Entrada ou tentativa de entrada em casa do offen­

dido, com intento de commetter o crime;
7. o Precedendo ajuste entre dous ou mais militares,

ou paisanos, para o fim de commetter-se o crime;
8. o Estando em acto de serviço ou em razão deste: (14)
Pena - morte.
Art. 53. Todo militar que matar o seu superior, sem

nenhuma das circumstancias do ad. 52 :
Penas - no grào minimo, 20 almos de prisão com

trabalho; no grào médio, prisão perpetua com trabalho;
no gráo maximo, morte.

Art. 54. Todo militar que ferir, ou offender physica­
mente a seu superior: .

1. o Si o ferimento ou offensa fôr simples, produzir
deformidade, ou fôr causado com o unico fim de injuriar:

Pena - 1 a 5 annos de prisão com trabalho.
2. o Si houver ou resultar mutilação ou destruição de

algum membro ou orgão dotado de um movimento dis­
tincto ou de uma funcção especifica que se póde perder
sem perder a vida;

Si houver ou resultar inhabilitação de membro ou
orgão, sem que comtudo fique destruido:

Pena - 5 a 10 annos de prisão com trabalho.
3. 0 Si a morte se verificar, não porque o mal causado

fosse mortal, mas porque o offendido não applicasse toda
a necessaria diligencia para removeI-o:

Si o mal corporeo resultanie do ferimento ou da of-

. (i4) Art. i o § 40 da lei n. 63i de i8 de Setembro de i851,-Ar­
tlgos de guerra (60 ) •
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fensa physica produzir grave incommodo de saude, ou
inhabilitação de serviço por mais de um mez :

Pena-lO a 20 annas de prisão com trabalho.
Art. 55. No caso do artigo antecedente n. 3, la

parte, o mal se julgara mortal, a juizo dos facultativ03,
e discordando estes, será o reo punido com as penas do
art. 53.

Art. 56. As penas dos arts. 53, 54 e 55 não terão lugar
no caso de defesa da propria pessoa, sua familia ou de
terceiros, nos termos do art. 14 do codigo (wmmum.

Art. 57. Todo militar que em acto de serviço, ou em
razão deste, offender a seu superior por escripto, pala­
vras, gestos, ou ameaças:

Sendo oflicial:
Penaes - demissão simples, e mais 2 mezes a I anno

de prisão simples.
Sendo praça de pret :
Pena- 2 mezes a I anno de prisão aggravada.
Em todos os mais casos:
Sendo official :
Pena - 2 a 6 mezes de prisão simples.
Sendo praça de pret:
Pena - 2 a 6 mezes de prisão aggravada. ( 15 )

OAPITULO IV.

DA INSUBMISSÃO, E DESERÇÃO

SECÇÃO I

D~ insubmissão

Art. 58. E considerado insubmisso:
§ I. o O designado em virtude da lei do recruta.

menta, ou vaIuntaria que, fóra do caso de força maior,
não se apresentar no lugar de seu destino dentro do
prazo fixado.

§ 2. o O designado em virtude da lei do recruta­
mento que voluntariamente se tornar improprio para o ser-

( 15) Ar ligos de guerra (8°).
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viço militar, seja tempararia ou permanentemente, subtra­
hindo-se assim á' obrigações que lhe impõe a lei:

Si fôr em tempo de O"uerra externa ou interna:
Pena - 6 a 18 mezes de prisão sim pIes.
Si fôr em tempo de paz;
Pena ..:...- 2 a 6 meze de prisão sim pIes,
Art. 59. Todo militar, ou paisano, que concorrer

directa ou indirectamente para se dar o crime do ar­
tigo antecedente, §§ lo e 20 ;

Pena - o duplo das que alli são applicadas, segundo
a distincção feita no mesmo artigo.

Art. 60. Todo militar, ou paisano, que der asylo,
tomar a seu serviço ou der transporte a um insubmisso,
sabenrlo que o é :

Si fOr em tempo de guerra externa ou interna:
Pena - 4 mezes a 1 anl10 de prisão simples.
Si fàr em tempo de paz:
Pena - 2 a 6 mezes de prisão sim pIes.
Art. 61. Todas as fraudes ou artificias empregados

com o fim de ser isento, ou omittido no alistamento,
algum cidadão recrutavel para o xercito, serão punidas
conforme o dispo to na lei commU1l1, e julgadas pelo
l'àro commum.

Art. 62. O voluntario, ou recruta, que, tendo dado
um substituto na forma da lei, o substituir poP 0\ltro,
illudindo assim a autoridade com petente:

Pena - 1 a 3 mezes de prisão aggravaila.
§ 1. o Nas mesmas penas in orre['à o substituto quo

tiver consentido na troca, e o que e tiv r prestado
a ser substituido.

s 2. o Esta pena não os escusa, delJoi de cumprida,
~lo serviço militar a que e ,tiverem obrigados por lei.

SEcçl0 II

Da. ueserção

Art. 63. É con. 'iderado c1es81'lor:
1. o O official, ou praça de pret, que sem ligi.tima

licença faltar em seu quartel, guarnição, corpo, ou
companhia por espaço de quinze dias consecutiros;

3
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2. o O oflicial, ou praça de pret, que, viajando indi­
vidualmente de um corpo para outro, de um para outro
lugar, ou cuja licença estiver terminada ou revogada,
não se apresentar no ponto do seu destino vint8 dias
depois daquelle em que deveria chegar, ou daquelle
em que tiver terminado a licença, ou daquelle em que
souber que a licença foi revogada, salvo causa j usti­
ficada.

Paragrapho unico. Esta disposição e applicavel aos
ofliciaes reformados que se acharem em serviço acti­
vo. (16)

Art. 64. A praça de pret que commetter o cl'Íme de
prinreira deserção:

1. o Si fór em tem po de guerra:
Pena - 1 a 2 annos de prisão aggravada.
2. o Si fór em tempo de paz:
Pena - 6 mezes a 1 anno de pdsão aggTavada.
Art. 65. Si a praça de lu'et com metter o crime de se-

gunda deserçãn, será punida, segundo as distincções Jo
artigo antecedente, com o dobro elas penas nesse artigo
estabelecidas.

Art. 66. Se a praça de pret commetter o crime de ter­
ceira deserção, quer seja em tempo de paz, quer em tempo
de guerra:

Pena - 6 annos de prisão com trabalho.
Art. 67. A primeira, segunda ou terceira df'serção

considera-se aggravada concolTendo alguma das se­
guintes circumstancias :

1. o Estando de guarda ou piquete;
2. o Em destacamento menor de quinze dias;
3. o Achando -se já em marcha, ou vinte e quatro hora,

antes;
4. o Escalando muralha, ou estacada de uma praça for­

tificada'

( l6 ) Ordenança de 9 de AI ri! de 1805.- Portaria de 3 de e­
tembro de 1825.- Portaria de 30 de Maio de 1831.- Carta Régia
de 9 de Fevtlreiro de 1801.- Decreto n. 1671 de 7 de Novembro de
1855.- Decreto de 13 de Outubro de 1827.- .\.viso de 25 de Fevereiro
de 1801.- Lei de 26 de Maio de 1835.
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5. o Levando arma" ou armamento, ou cavallo ou
muar pertencente ao Estado;

6. o Subtrabindo quaesquel' objectos pertencentes ao
Estar10 ou a militares;

7. o Desertando para fóra do Imperio
No caso de primeira ou segunda deserção aggravada,

as penas comminadas serão no maximoo N" caso, porém,
de tercei"a deserção aggravada, soJIrerá o réo a seguinte

Pena - 6 a 12 annos de pri ão com trabalho,
Art. 68. O official que commetter o crime de deser-

ção:
1 ,o Si fór em tempo de guerra:
Pena - 2 a 4 annos de prisão aggravada.
2. o Si fór em tempo de paz:
Pena - demissão simples o
3 oo Em qualquer tempo, com alguma das circumstan­

cias aggravantes do ado 67 :
Penas - demissão aggravada, e mais 2 a 4 annos de

prisão aggravada,

'ECÇÃO IU

Deserçiio para o inimigo, ou em presença do inimigo

Art. 69. Em presença do inimigo a falta do mi1i tal' a
qualquer chamada ou revista, salvo causa justificada,
constitue crime de de 'erção .

Art. 70. O militar que desertar para o inimigo ex.terno
ou interno:

Pena - pl'i ão perpetua com trabalho.
§ 1. o Si com eUe tornar armas contra o Imperio, ou

contra o governo:
§ 2. o Si fór chefe ou commantlaute de a1gum posto,

embora não tome armas:
Pena - morte o
Art. 71. O militar que desertar na presença do ini­

migo ex.terno ou interno: (17)
Pena- 6 a 12 annos de prisão com trabalho.

(l7) Regulamento de 20 de Fevereiro de 1708, 1101'(. 210.
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SECÇÃO IV

Disposições ,: mm uns tis secÇões precedente

Art. 72. A deserção, com ajuste ou concerto por mais
de dous militares:

1. o Sendo na presença do inimigo extemo ou in­
terno:

Penas - aos cabeças, prisão perpetua com tl'abalho;
aos outros reos, 6 a 12 annos de prisão com trabalho.

2. o Em todos os mais ca os, salvo a di posição do
art. 70:

Penas - aos cabeças, prisão perpetua com trabalho;
aos outros réos, as penas que couberem, segundo a qua­
lidade da deserção e sua aggravação.

Art. 73. O militar, ou paisano, que seduzir ou tentar
seduzir quaesquer praças que façam parte das forças do
Imperio, para desertarem: (18)

1.o Se fóI' para inimigo extemo ou interno:
Sendo official :
Pena - morte.
Sendo praça de pret:
Pena - prisão perpetua com trabalho.
2. o Em tempo de paz, si fôr para fóra do 1mper10 :
Penas - 6 a 12 annos de prisão aggravada, sendo mi­

litar, e com trabalho, sendo paisano.
3. o Em todos os mais casos :
Penas - 2 a 6 annos de prisão aggravada, sendo militar

e com trabalho, sendo paisano.
Art. 74. O militar, ou paisano, que der a ylo ou

tI'ansporLe a desertores, sabendo que o são: (19)
1. o Sendo em tempo de guerra:
Penas- 1 a 3 annos de prisão aggravada, 'endo mili­

tar, e com tL'abalho, 'endo pai ano.
2. o Sendo em tempo de paz :
Penas- 3 a 18 mezes de prisão aggravada, sendo nll­

litar, e com trabalho, sendo paisano.

(1 ) .\l·Ligos de guerra (H, 1" p'\l'Le).
(Hl) Lei n. 631 de 18 da elembl'o dé 1851, ;1,1'L 10 n. 2 §" 10 e 2."
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3. o Si fàr na presença do inimigo externo ou in­
terno:

Penas- 6 a 12 annos ele prisão aggravada, sendo mi­
litar, e com trabalho, ~endo paisano.

OAPITULO V

TIRADA ou FUGIDA DE PRESOS

Art. 75. O militar que tirar pe"soa legalmente presa
da mão ou poder da autoridade competente:

Sendo official :
Penas- demissão aggravadn, e mais 2 a 6 anuas de

prisão simples.
Sendo praça de pret :
Pena- 2 a 8 annos de prisão com trabalho.
Si a pessoa estiver em mão ou poder de qualquer pes­

soa do povo, que a tenha prendido em flagrante delicto,
ou por estar condemnada por, entença :

Sendo official:
Penas- demissão simples, e mais 6 a 1 mezes de

prisão simples.
Sendo praça de pret :
Pena- 6 a 18 mezes de prisão aggravada.
Art. 76. O militar queaccommetter qualquer pri ão

com força, e constt'anger o carcereiro, ou guarda, a
franquear a fugida dos presos:

1 . o Si esta fuga se realizar:
Sendo official:
Penas- demis~ão aggravada, e mais 6 a 20 annos de

prisão aggravada.
Sendo praça de pret :
Pena- 6 a 20 annos de prisão com trabalho.
2. o Si a fuga se não realizar :
Sendo official :
Penas- demissão simples, e mais 3 a 10 annos de

prisão aggr-avada. .
Sendo praça de pret :
Pena- 3 alO annos de prisão com trabalho.
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Art. 77. O militar que fizer arrombamento por onde
fuja, ou possa fugir o preso:

Sendo official :
Penas- demissão simples, e mais 3 a 10 annos de

prisão aggravada. -
Sendo praça de pret :
Pena- 3 a 10 annos de prisão com trabalho.
Art. 78. O militar que fraHquear a fugida de presos

por meios astuciosos:
Sendo official :
Pena- 1 a 3 annos de prisão aggravada.
Sendo praça de pret :
Pena- 1 a 10 annos de prisão com trabalho.
Art. 79. O militar que d ixar fugir os pre os, ou

prisioneiros de guerra que estiverem sob sua guarda e
conducção :

1. o Si fór por connivencia :
Sendo official :
Pena- 2 a 6 annos de prisão aggravada.
Sendo praça de pret :
Pena- 2 a 6 annos de prisão com trabalho.
2. o Si fÓr por negligencia, descuido ou frouxidão:
Sendo offieial :
Pena- 1 a 3 annos de prisão simples.
Sendo praça de pret :
Pena- 1 a' annos de prisão aggravada.
Art. 80. Os militares condemnac1os, e em cumprimento

de sentença, que fugirem autes de satisfeita a pena serão
condemnados na terça parte mais do tempo da primeira
condemnação.

Art. 81. Os militares presos, em proces o, ou con­
dernnad03, mas não em cumprimento de pena, que fu­
girem, arrombando a prisão, ou fazendo violencia contra
o guarda ou guardas :

Sendo oflicial :
Pena- 3 mezes a 1 anno de prisão sim pIes.
Sendo praça ele pret :
Pena- 3 mezes a 1 anno de pri ão aggravada.
Em qualquer caso soffrerão mais as penas que mere­

cerem pela qualidade da violencia pessoal que commet­
terem.
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CAPITULO VI

USO INDEVIDO DE TITULOS, UNIFOR~JES, CO DECORAÇÕES
E MEDALHAS

Art. 82. O militar que publicamente usar de titulos,
condecorações, medalhas, insignias ou uniformes, sem
que tenha direito a i so, nem diploma, nem licença; (20)

Pena - 2 mezes a 1 anno de prisão sim pies.

CAPITULO VII

IRREGULARIDA.DE DE CONDUCTA.

Art. 83. O militar que fór convencido de incontinen­
cia publica e escandalosa, ou de vicios, de jogos prohi­
bidos, ou de embriaguez repetida, ou de haver-se com
ineptidão notaria, ou desidia habitual no desempenho
de seus deveres:

Pena - pIivação de accesso e commando por 6 a 18
mezes.

Paragrapho unico. No caso de reincidencia :
Pena - o dobro da que fica acima estabelecida,

sem prejllizo da faculdade que ao governo da a lei
n. 648 de 18 de Agosto de 1852, art. 9.° § 2. 0

T1TULO V

Do abuso da autoridade

CAPITULO U reo

Art. 84. O chefe militar qu sem autorização, ordem,
ou provocação commetter hostilidades contra as tropas,
ou contra os subditos de outra nação amiga, alliada ou
neutra:

Pena - morte.

(20) ArLigos de guerra (23). Alvará. de 7 de Maio de 1710, art. 38.
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Art. 85. O chefe militar que sem autorização, ordem,
ou provocação commetter qualquer acto de hostilidade
em territorio de nação amiga, alliada ou neutra: (21)

Pena - demis ão aggravada.
Art. 86. O chefe militar que prolongar as hostilida­

des, tendo rece1idocommuui<.;ação ou aviso omcial da paz,
armisticio ou tregua :

Penas - no gráo minimo, 12 annos de prisão com tra­
balho ; no grào medio, 20 annos de prisão com trabalho;
no gráo maximo, prisão perpetua com trabalho.

Art. 87. O militar que arrogar-se e effectivamente
exercer, com mando militar, sem ordem, ou que o con­
servar contra a ordem tIo governo ou de seus legitimos
superiores, depoi: de intimado para que entregue o
commando ;

O militar que conservar reunida a tropa, depois de
saber que a lei, o governo, ou qualquer autoridade com­
petente tem ordenado que a disperse;

O militar que' sem legitima autorização, ou. em neces-
sidade ordenar qualquer movimento de tropa:

1.0 Si fór em tempo de guerra:
Pena - prisão perpetua com trabalho.
2. 0 Nos mais casol! :
Pena - 2 a 5 annos de prisão aggravada.
Art. 88. O chefe militar que expedir ordem, ou fizer

requisição illegal : (22)
Penas - no grão minimo, privação de accesso e com­

maI).elo por 2 annos ; no gráo médio, demissão simples;
no grão maximo, demis'ão aggravada.

Paragrapho unico. São ordens e regui 'ições illegaes
as emanadas de autoridade incompetente, ou destituidas
das solemnidacles externas precisas para sua validade,
ou manifestamente contrarias á lei.

Ad. 89. O militar que executar ord m illegal, uma
vez que seja emanada de superior, e com este não seja
connivente, não terá crime algum. Si fór connivente,

(21) Arl. i O ela Lei n. 316 de iS de elemb,.'o de iS51.- Art. 73 do
codi(tlJ commum.

(22) Provisão de 20' de 'Oütübl'O de '[854.- Al't, i41 do codigo criminal,
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ou si a ordem, ou reqllução não fàr emanada de supe­
rior, so!freriL o exccutor a plma correspondente ao crime
que COll1metter.

Art. 90. O militar (111 H lIIaltratar com pancadas algum
seu inferior, ou prisioneiro de gnerra :

Pl'na - 2 meze a { Ulll anno de prisão sim pIes.
§ 1. o Si o mal c Lusr1clo pela o!fensa der logal' a feri­

mento;; graves, ou a morté, applical'-~e-haa p na que
em laas ca:<os é iml osta p ·10 codigo criminal commum.

§ 2. o Em todo caso nã.o tel'à Jugal' a pena:
1. o Si o militar procedeu em legitima defesa propria,

ou de ontrem, llO~ termos do art. 14 do codigo commum ;
2. Si o militar prol:edpu com o fim de reunir fugiti­

vos e dehandados, ou obstar o sa 1ue ou deva~Lação,

quanrl desobedeçam ou resistam li. primeira intimação.
Art. 91. O militar que exeerler a prudente faculdade

de reprehender, corrigi,', ou ca.·ligar, offenrlendo, ultra­
jando ou Inaltratan lo por obras, paI na::;, ou e cl'ipl.O
algulI1 suhaltprtlo ou depenrlelltp.. ou ( qualquer outra
pe.soa com quem tratar l'm razãoc!eslla posiÇãO militar:

Sendo oLiicial :
Pena - privação de accesso e cOJ11l1lando por 2 meze'

a 1 anno.
Senrll) prFlça de pret :
Pp,na - 2 a 6 mezes de p,'iSão si rn pIes.
AI't. 92. O nlililal' que COlllmetter qualquer violen­

cia no exercicio de suas fun çõe~, on sob pretex.to de
exercel-ils :

Sendo official :
Pcnas -- no gráo minimo, privaçJo de acccsso e com­

mando pOI' 3 meze' a I (111:10; no grao media, demissão
simples: no grão maximo, demissão atTgravada.

Sendo praça de prct :
Pena - 3 lU Zes a 1 arll10 d pl'i ão aggravada.
Paragrapho unic<l. Si pela violeneia incorrer em pcna

mais gl'ave, sel'-lhe-ha esta applicada.
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TITULO VI

Dos crimes Dl ilitares contra a ordem economica,
e administração do exercito.

CAPITULO 1

DA COMPRA, VE~DA E EMPENHO DE OBJECTOS Mll..ITARES,

PERTENCENTES A MILITARES, OU AO ESTADO

Art. 93. Todo militar que vender, ou por qualquer
modo alienar o cavallo, muar, artigos de armamento,
fardamento, equipamento, ou qualquer outro objecto que
lhe tenha sido entregue para o serviço:

Sendo oflicial :
Penas - demissão simples, e mais 6 mezE'S a 2 annos

·de prisão simples, além da indemnização devida ao Es­
tado.

Sendo praça de pret :
Pena - 6 mezes a dons anilas de prisão aggravada.
Art. 94. Todo militar que der em penhor o objectos

refel'idos no artigo antecedente: (23)
Sendo oflicial :
Penas - demis ão simples, e mais 3 mezes a I anno de

prisão simples, alem da indemnização devida ao Estado.
Sendo praça de pret:
Pena - 3 mezes a 1 anno de prisão aggravada.
Al't. 95. Todo militar que comprar, receber em pe­

nhor ou por qualquer modo apropriar-se de cavallo,
muar, artigos de armamento, fardamento, equipamento,
ou qualquer outro objecto que tenha sido entregue a mi­
litar para serviço, sabendo que o foi:

Penas as mesmas do art. 93 ; salvo o caso de penhor,
em que as penas serão as do art. 94.

(23) At·tigos de guerra (19). - Lei de 18 ele Setembro ele '1851,
arl. '1 0 § 4. 0
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Paragrapho unico. Si quem comprar, receber em pe­
nhor, ou apropriar-se de qualquer modo dos referidos
objectos fôr pai ano:

Penas - 6 a 18 mezes de pri ão com trabalho, além
da indemnização devida ao Estado-.

Art. 96. Todo militar que extraviar armas, muni­
ções e quaesquer outros objectos que lhe forem dados
IJara o serviço;

O que, absol vida do crime de deserção, não der conta
do objecto militar que comsigo levou :

Sendo official:
Penas -privação de accesso e commando por um anno,

além da illl~emnização devida ao Estado.
Sendo pl'aça de pI'et :
Pella - 4 meze a 1 anno de prisão simples.

CAPITULO II

DA FAL IDADE EM 1IlATERIA DE ADMINISTRAÇÃO lI1ILITAR

Art. 97. O militar, ou empI'egado militar, que por
qualquer modo falsificar dolo amente mappa', relações,
livro ou outros dvcumentos militares, augmentando
.alem do etrectivo o numero do homens, caval1os, ou
dias de vellcimento, exagerando o consumo de manti­
mentos, forragens ou munições; fazendo relatarias, ou
dando informações falsa, inexactas, ou, finalmente, com­
mettendo qualquer outra fa1f:idade em materia de admi­
nistração militar, a qual cause ou possa causal' prejuizo
ao Estado;

O militar, ou empregado militar, que dolosamente
falsificar de qualquer modo actos de processo criminal,
livros de registro, as entos de regim nto, batalhào ou
companhia, Lcenças, baixa., guias ou itineral'ios, ou der
a seus sup riMes informações falsas sobre qualquer
objecto de serviço militar;

(2-1) Arl igus de guerra (20 e 22).
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o militar, ou empregado militar, que, não sendo
responsavelpelafalsifi ação, segundo o que fica dito, fizer,
comtuelo, uso do documento fal 'ificado, sabendo que o é :

Sendo official :
Penas - demissão simpl-es, e mais 6 mezes a 2 annos

de prisão, além da iudemnização devida. ao Estar10
Sendo praça de pret :
Pena - 2 mezes a 4 annos ele prisão com tl'abalho.
Art.. 98. O militar que se apropriar e fizer URO ele

baixa, licença, guia, itinerario, ou attestaelo que lhe não
pertença, posto que verdadeiro eja: (24)

endo omcial :
Penas - demissão simples, e mai 2 mezes a 1 anno de

prisão simpl s.
endo praça de pret :

Penas - 2 mezes a 1 anno ele prisão aggravada.
Art. O . O facultativo militar que, no ex.ercicio ele

suas funcçõ s, ertificar ou en abrir fal"amente a exis­
tencía d qualquer molestia ou Ie. ã:o; ou qu cio mesmo
mod,) xag r' r u att nuar a gravidade tia mal slia, u
1 são l' almente existente:

nas - la: ann d prisiLo im pIes, aI '111 da i ndem­
ni7.açã d vida ao Estado.

1. o i fÔl' a i. levado pOl' qua1llu r motiv de
c l'ru pçã

Jlas - a m smaS d S f\ ti'o mn.is demi' <"lO
n.ggravada.

2. 0 'qu tivl'l11cn l'l'id paran. rrupçao:
n1 mili tal' ffi ial :

1 IJl1as - a. m mas ti <';Ol't' mpi,l
, nt/omilitnl'peaçHd pr t:
1 na - 1 n.: nlltlO. II pl'Ís: ( nrr I'a nua.
lo! mIo pr ifmn :
P fia'! - 1 [ : nfiMI'l tl pt'iRl' ('ftballL , al 111 lI.\

íml frlllíz Q ti d virltl no Elitl de).
Ari. 100. ltlÍliLlw 'ln s 'i nL lT1 nt fiz l' n I d \

li 8oH, II m~dÍl11J.8 rrtl [\, m pt' juiz da l'm: ndtt militar
(1014 (ll'pOB OH lJld ividu . mili tare :

Sndo meial:
I fi 8-fl mis ão simpl S, mal' 1 f • anIlo 11

l'ris () lümpl S, ai' 111 eh). 1ml mniz ç d ide MI, Ln
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Sendo praça de pret :
Pena - 2 mezes a 4 annos de prisão aggravada.
Al't. 101. O militar, ou empregado militar, que fal i­

ficar senas, cunhas ou marcas militare, destinado a
autllenticar actos ou documentos relativos ao serviço
militar, ou a servir de signal distinctivo de objectos per­
tencentes ao exercito, ou que de11es (se11os, cunhas ou
mucas) fizer uso, sabendo que são falsos;

O militar, ou empregado militar, que fizer applicação
fraudulenta uos ,erdadeiros ello, cunhas ou marcas,
em prejuizo dos interesse do E tado, ou dos militare':

Sendo official :
Penas - demissãO simples, e mais 1 a 3 annos de

prisão simples, além da indemnização devida ao Estado.
Sendo praça de pret :
Pena - 2 mezes a 4 annos de prisão com teabalho.

CAPIT LO III

PREVAltICAÇÃO, PEITA, s B R 'O, CONCUS ÃO, PECULATO,

INFTT)ELIDADE NO ERVIÇO E ADàUKI TRAÇÃO llILITAR

Ecçlo 1

PI' yu.ricação

Ad. 102. eriL julgado prevaricador o militar, ou
empregado militar, que por af:fei ão, adio, contemplaçã ,
ou para promover interesse pessoal eu:

§ ]. ° Jul o'ar, ou proceder contra a littera! dispo:si '10
da lei;

, 2.° Infl'ingir qualquer 1 i ou regulam nto'
3. o \.con elhal' alguma' da' parte que perant elle

olicitar m;
. eLO Tal ral', dissimular, ou encobrir o crime c

II 'l'eit ffi iae dos s us ubordinado não pro ed nela
ou não mandando procedet' contra lle, ou não infor­
ll1all 10 à mI l'idad suprior re pectiva nos caso em que
Ilt t ulm j lll'i. tli Çi para proced r ou mandar procedel' ;



- 4·G-

§ 5.° Deixar de proceder contea os delinquentes que
a lei lhe mandar peender, accusae, processae e pumr;

§ 6. 0 Recusar ou demorar a adm inistração da j llstíça,
que coubee nas suas attribuições, ou as providencias de
seu officio, que lhe foeern requeeidas por parte, ou exi­
gidas por au toridade pu blica, ou deteeminadas por lei;

§ 7. o Prover em emprego publico, ou propõr para
elIe pessoa que conhecer não tee a qual idades legaes :

Penas - no grao minimo, privação de accesso e com­
mando por 3 annos; no grao médio, demissão simples;
no grão maximo, demissão aggravada.

SECÇÃO II.

Peita

Art. 103. Todo O militar, ou empregado militar, que
receber dinheiro ou outro algum donativo, ou aceitar
prome3sas directa ou indieectamente para p!'aticar ou
deixar de praticar algum acto de oflicio, contra ou se­
gundo a lei:

Pena - 3 a 9 mezes de prisão aggravada.
Sendo official :
Penas - demi.ssão aggravada, e mais 3 a 9 mezes de

prisão simples.
Neste caso, si o acto em vista do qual se aceitou ou re­

cebeu a peita, se não tiver effectuado, não tera lugar
a pena de prisão.

Art. 104. O que der ou. prometter a peita, quer seja
militar, quer paisano, fica sujeito ao mesmo peocesso e
jurisdrcçãO, e soffrel'á a pena estabelecida no artigo an­
tecedente.

Al't. 105. O acto praticado por peita sel'a julgado
nulIa por força da condemnação do peitante e do peitado.

ECÇÃO III

UbOl'OO

Art. 106. Todo o militae, ou empregado militar, que
deixar-se corromper p0r influencia, ou peditorio de al-
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guem, para obrar o que não dever, ou deixar de obrar
o que dever;

Decidir-se por dadiva, ou promessa, a eleger ou pro­
pôr alguem para algum emprego, ainda que para elIe
tenha as qualidades requeridas:

Penas - as mesmas estabelecidas para o caso de peita.
Art. 107. Todas as disposições dos arts. 1O-l: e 103,

relativas aos peitantes e peitados se observarão a respeito
dos subornadores e subornados.

ECÇÃO IV

ConCLlS. ão

Al't. 108. Julgar-se-ha commettido este crime:
§ Lo Pelo militar, ou empregado militar, encarregado

da arrecadação, cobrança, ou administração de quaes­
quer rendas ou dinheiros militares, ou da distl'ibuição de
algum imposto que directa ou indirectamente exigir ou
fizer pagar aos contribuintes o que souber não del-erem.

Pena - 6 mezes a 2 annos de prisão aggravada.
Sendo offieial :
Pena - pri vação de ac e 80 c commando por 6 mezes

a 2 annos.
No caso em que se aproprie do que assim tiver exigido,

ou exija para esse fim:
Penas - 2 mezes a 4 annos de prisão aggravada, alem

da indemnização ao Estado.
E sendo officia!, mais a pena de demissão aggravada.
§ 2.° Pelo que, para cobrar impostos, ou direitos

legitimas, empregar voluntariamente contra os contri­
buintes meios mais gravosos do que os pre:;cripto nas leis,
ou lhes fizer solfrer injustas vexações;

Pena-6 a 18 mezes de prisão aggravada.
Sendo officia!:
Pena - privação de acce so e com mando por 6 a 18

mezes.
Além das pena~ de qualquer destas duas hypotheses,

soifrerá mais as em que incorrer pelas vexações que
tiver pra ticaclo .
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o que para commetter est(, delicto US[ll' da força
al'lnadcl :

Sendo official :
Penas - além das estabelecidas, maIS 3 mezes a 2

anuas le prisão aggra vada.
Nos mais caso> :
Pena - 1 a 3 annos de prisão aggravada.
§ 3. o Pelo que, tendo de fa.zer algum pagamento

em raziLo de seu ameio, exig'ir paI' ~i ou por outrem, ou
consentir que outrem exija c1 quem o deve receber,
algum premio, gratificação, ou emolumento não deter­
minado por lei:

Pona - 2 mezes a 4 annos de prisão aggraYl\.da.
Sendo officiai:
Pena - mais a demiss[o aggl'avar:la.
§ 4. o Pelo que deixar de fazer pagamento, como e

quando dever por desempenho do seu ffieio, a não
ser por motivo justo:

Penas - 1 a ::) m8zes ele pri::;ão si 1)1Ples , alem da
indemni7.ação devida ao Estado.

Sendo oflicial: - em vez de prisão simples, privaç[o
de accesso e commando por 1 a 3 mezes.

§ 5. o Pelo que, para cu 111 pril' o seu dever, exigir
directa ou indirectamento gl'atificação, emolumento ou
premio não determinado por lei:

Penas - 2 m zes a 4 annos 11e pl'is[o aggraíacla,
além da indemnização cleíicla ao ~stado.

Sendo official :- mais a llemissão aggravaela.
§ 6. o Nos ca:os dos § ~ I ue 20

, figurando-se o cul­
pado munido de ol'clem superiol', (lue não tenha:

Penas - alem elas e.,tabele idas nas differentes hv­
potheses dos §§ lo e 20

, em cada uma dellas mai,: G
mezes a 1 anno de prisão aggravada.

L\"cnLu to

Art. 109. Todo militar, ou empregado militar, que
aprOI)riar-se, consumir, xtraviar, ou consentir que
outTem se aproprie, consuma ou extravie, no todo ou
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em parte, dinheiros ou effeitos militares, que tiver
sob sua guarda:

Penas - 2 mezes a 4 anuas de prisão aggravada,
além da indemnização devida ao Estado.

Sendo offieial :- mais a demissão aggravada.
Art. no. Emprestar dinheiros ou eífeitos militares,

ou fazer pagamento antes do tempo do seu vencimento,
não sendo para isso legalmente autorizado:

Sendo official:
Penas - privação de accesso e commando por 2 mezes

a 1 anno, além da indemnização devida ao Estado.
Nos mais casos:
Pena - em vez de privação de accesso e commando,

2 mezes a 1 anuo de prisão simples.

SECÇÃO VI

Infidelidade no serviço e administração militar

Art. 111. Todo militar, ou empregado militar que
traficar em seu proveito com fundos ou dinheiros per­
tencentes ao Estado, a caixas militares, ou destinados
a pagamentos militares:

Penas - 2 a 4 annos de prisão com trabalho, além
da indemnização devida ao Estado.

Art. 112. Todo militar, ou empregado militar que
falsificar ou fizer falsificar substancias, materias, ge­
neros, ou liquidas confiados à sua guarda, ou postos
sob sua vigilancia, ou que distribuir ou fizer distribuir
scientemente esses generos falsificados ;

Todo militar, ou empregado militar que distribuir
ou fizer distribuir generos, ou quaesquer substancias
corruptas, ou carnes de animaes alfectados de moles­
tias contagiosas : (25)

Penas - 1 a 3 annos de prisão com trabalho, além
da indemnização devida ao Estado.

( 25) Artigos de guerra (28).
0\
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Art. 113. O fornecedor de generos alimenticios de
exercito em operações, cujos generos forem deteriorados,
corruptos, ou falsificados de qualq ller maneira:

Penas - 1 a 4 annos de prisão com trabalho, além
da indemnização devida ao Estado.

Art. 114. Todo militar do serviço activo, que fizer
profissão de negocio: (26)

Pena - dou mezes a dOlls annos de prisão simpIes.
Sendo official : .
Pena - privação do accesso e commando por 2 mezes

a 2 annos.
E', porém, permittido ao militar dar dinheiro a juros,

e ter parte por meio de acções nos bancos e companhias,
uma vez que não exerça funcções de director, adminis­
trador, ou agente, debaixo _de qualquer titulo que seja.

SECÇÃO VII

Disposição commum

Art. 115. As disposições do capitulo 30 serão appli­
cadas aos paisanos empregados em repartições fiscaes
e administrativas do exercito, ou força em operações de
guerra, quer tenham ou não graduações militares.

A estes empregados se applicará., em vez de pena de
privação de com mando e accesso, a de suspensão do
emprego; em vez de demissão simples, perda do emprego;
em vez de demissão aggravada, perda do emprego com
inhabilidade para servir outro.

TITULO VII
Dos crimes contra a propriedade publica e

particular

OAPITULO I

DO FURTO E DO ROUBO

Art. 116. Todo militar que tirar para si ou para
outrem armas, munições, fardamento, equipamento,

(26) Regulamento de i8 de Fevereiro de 1763, Cap. i3, § 7.0- Lei
n. 37 de 7 de Outubro de i834.- A"c. i48 do codigo criminal commum.
- Arl. 20, § 20 do codigo commercial.
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dinheiro, soldo, generos ou quaesquer outros artigos
pertencentes ao Estado, ou a militares:

Pena - dous mezes a quatro annos de prisão com
trabalho.

Art. 117. O militar que rou bar, isto é, que com­
metter furtos, fazendo violencia ás pessoas ou ás cousas,
sendo aquellas militares, ou estas pertencentes ao Estado
ou a militares: (27)

Pena - 1 a 8 annos de prisão com trabalho.
§ 1. o Julgar-se-ha violencia feita á pe.':soa, todas as

vezes que por meio de offensas physicas, de ameaças,
ou por outro qualquel' meio se reduzir alguem a não
defender as suas cousas.

§ 2. o Julgar-se-ha violencia feita á cousa todas as
vezes que se destruil'em os obstaculos á perpetração do
roubo, ou se fizerem arrombamentos exteriores ou in­
teriores.

§ 3. o Os arrombamentos se considerarão feitos todas
as vezes que se empl'egar a força, ou quaesquer instru­
mentos, ou apparelhos, para vencer os ob taculos.

Art. 118. Si para a verificação do rou bo, ou no acto
delle se commetter morte, ou ferimento grave:

Penas - no gráo minimo, 20 annos de prisão com
trabalho; no grào médio, pl'isão perpetua com trabalho;
no grào maximo, morte.

Ar't. 119. Todo militar ou paisano que, acompa­
nhando o exercito, empregal' violencias contra um fendo
com o fim de assegurar-se do seu espolio:

Pena - morte.
Paragrapho unico. Si não houver emprego de vio­

lencia:
Pena - prisão perpetua com trabalho.
Art. 120. A tentativa de roubo, quando e tiver veri­

ficado a violencia, ainda que não haja a tirada da cousa
alheia, será punida como o mesmo crime.

Art. 121. Sendo o furto ou roubo commettido por
oflicial militar, ou empregado militar, será isso consi­
derado como circumstancia aggravante.

(27) Artigos de guerra (18).
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Art. 122. As disposições sobre o furto e roubo não só
comprehendem os militares, e empregados militares,
como todo e qualquer paisano sujeito á juriEdicção de
policia mili tal' nos acampamentos e fortalezas.

CAPITULO II

DO SAQUE, PILHAGEM E OUTRAS DEVASTAÇÕES

Art. 123. O saque, ou estrago de generos, gados, ou
quaesquer outros objectos por militares em bando, quer
com armas, quer com arrombamento, quer com violencia
contra as pessoas:

Pena - morte.
§ 1. o Si não se derem as circumstancias acima des-

criptas: .
Pena-2 a 12 annos de prisão com trabalho.
§ 2. o Si entl'e o bando houver algum instigador ou

provocador, ou algum official de patente, esse instigador,
pl'ovocador, ou official de patente soifrerá em todo caso
a pena de morte; todos os mais, 2 a 12 annos de prisão
com trabalho. .

Art. 124. Todo militar que incendiar, destruir, ou
devastar por qualquer meio edificios, obras militares,
estaleiros, navios ou quaesquer embarcações pertencentes
ao Estado: (28)

Penas - no gráo minimo, 12 annos de prisão com tra­
balho; no gl'áo médio, 20 annos de prisão com trabalho;
no grao maximo, prisão perpetua com trabalho.

Art. 125. O militar que com fim culposo destruir ou
fizer destruir toda ou parte das prisões de guerra e
munições de boca: (29)

1.o Sendo na presença do inimigo externo ou interno:
Penas - no gráo minimo, 20 annos de prisão com tra­

balho; no grâo médio, prisão perpetua com trabalho;
no gráo maximo, morte.

(28) Art. 18 do Alvará de 7 de Maio de 1710.- Reg. de 20 de Feve­
reiro de 1708. .

(29) Art. 15 do Alvará de 7 de Maio de 1710.
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2. o Em todos os mais casos :
Pena - 6 a 20 annos de prisão com trabalho.
Art. 126. O militar que voluntariamente quebr~r

ou inutilizar armas, quaesquer utensílios, ou moveIS,
artigos de equipamento ou fardamento, pertencentes ao
Estado, e que a eUe ou a militares tiverem sido entregues
para o serviço militar; que éstropear ou matar cavallo;
muar, ou em geral qualquer outro animal destinado ao
serviço ou uso do exercito:

Sendo official :
Penas - privação de accesso e commando por 3 mezes

a 2 annos, além de indemnização devida ao Estado.
Nos mais casos :
Pena - 3 mezes a 2 anuas de prisão aggravada.
Art. 127. O militar que voluntariamente queimar,

dilacerar, ou por qualquer modo inutilizar livros de
registro, ou quaesquer documentos originaes, cópias ou
minutas dos archivos de qualquer corpo ou repartição
militar:

Sendo official :
Penas - no gráo minimo, 6 mezes de prisão aggravada ;

no gráo médio, 1 anno de prisão aggravada: no gráo
maximo, demissão simples.

Nos mais casos:
Pena - 1 a 6 annos de prisão aggravada.
Art. 128. Nos casos do art. 124 e seguintes, os cum­

plices, quer sejam militares, quer paisanos, soffrerão as
mesmas penas dos autores, devendo a prisão aggravada
ser substituida pela de prisão com trabalho para os
paisanos.

Art. ]29. O militar que matar o dono da casa em
que estiver aboletado ou alojado, a mulher ou filhos deste,
ou qualquer parente que com elle viva: (30)

Penas - no grão minimo, 20 annos de prisão com tra­
balho; no grão médio, prisão perpetua com trabalho;
no grão maximo, morte.

(30) Al'ts. 28 do Alvará de 7 de Maio de 1710 e 159 do RegulaJIlentq
de 20 de Fevereiro de 1708. '
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TITULO VIII

Disposições gerae8

Art. 130. Os crimes não previstos neste codigo, com­
mettidos por militares, ou por paisanos cujo julgament.o
competir aos tribunaes militares serão punidos com as
penas estabelecidas, quer nas leis especiaes, cujas dis­
posições tiverem sido infringidas, quer no codigo criminal
commum.

Art. 131. Os tribunaes militares não poderão appli­
cal' aos crimes previstos neste codigo outras penas que
não sejam as que nelle se acham estabelecidas.

Art. 132. Quando as penas determinadas no presente
codigo forem mais rigorosas do que as estabelecidas em
leis militares anteriores, serão estas applicadas aos cri­
mes ainda não julgadas no momento de sua sancção e
promulgação.

Art. 133. Este codigo não comprehende as pequenas
culpas, nem as faltas dos militares contra a disciplina in­
terna e particular dos corpos, ou contra a disciplina mi­
litar sem maior dólo, as quaes serão objecto do codigo
disciplinar.

Art. 134. Considerar-se-ha crime militar commet­
tido na presença de inimigo interno ou ex~erno todo o
que fôr praticado em distancia menor de oito leguas do
lugar occupado pelo inimigo.

Art. 135. Considerar-se·ba territorio em estado de
guerra:

1 . o Todo o t?rritorio estrangeiro onde estiver um
exercito de operações para objecto de guerra;

2. o Toda a provincia do Imperio çujo territorio fôr no
todo ou em parte occupado por forças de inimigo externo
ou interno;

3. o Toda a provincia do 1mperio assim declarada pelo
governo, ou onde se der suspensão de garantias, na fórma
do art. 179 § 35 da Constituição do Imperio, e art. 11
§ 8. o do Acto Addi cional.

Art. 136. As penas impostas pelos tribunaes mili­
tares começarão a ter execução da data em que as
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sentenças passarem em julgado; salvo a pena de morte,
que não será executada sem a decisão do Poder Mode­
rador.

TITULO IX

Dil!lpOl!lições transitorias

Art. 137. Emquanto no exercito houverem cadetes,
sendo estes convencidos de algum crime, previsto pelo
presente codigo, soffrerão a pena que fôr imposta aos
officiaes.

Art. 138. Compete à jurisdicção dos tribunaes mili­
tares:

1. o Os crimes previstos no presente codigo ;
2. o Os commettidos por militares, e aqui não pre­

vistos, dentro de arsenaes, quarteis, fortalezas, ou qual­
quer outro estabelecimento militar;

3. o Os commettidos por militares que estiverem no
serviço activo do exercito, ou forem considerados prom­
ptos para esse serviço, e aqui não previstos, qualquer
que seja o lugar do delicto, quando o offendido fôr tambem
militar, ou o Estado, excepto se hOt!.ver cumplice ou co­
1'eo paisano ;

4. o Todos os commettidos em territorio inimigo occu­
pado pelo exercito belligerante, que intentem contra a
segurança e disciplina do mesmo exercito, ou possam
prejudicar o bom exito de suas operações.

Art. 139. Emquanto não fóI' promulgado o codigo
penal da armada, os tribunaes da marinha farão appli­
cação das disposições do presente codigo em tudo o que
lhes fôr applicavel.

Art. 140. Ficam revogadas todas as disposições em
contrario.

Sala das sessões da commissão, em 17 de Janeiro de
1867.

Está conforme o original. - O secretario da commis­
são, coronel Antonio Pedro de Alencastro.
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